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DUPPLA
CONSTHUÇÕeSLTDA

EXMO. SR. PREFEITO DO MUNICÍPIO DE AE.ÍPIRACA/AL.

ILMO. SR. PRESIDENTE E DEMAIS MEMBROS DA COMISSÃO PERMANENTE

DE LICITAÇÕES DA COORDENAÇÃO GERAL DE LICITAÇÕES DE
AR.APIRACA/AL.

PMJCESSO ADMIMSTRA TIVO 190SS/2ê2J

A empresa DUPPLA CONSTRüCOES LTDA, CNPJ: 13.591.329/<HM1-

16, estabelecida na Âv. Dr. Antônio Gomes De Barros, n®é25, Jadúca, Maceió/AL, CEP:

57.036-000, tendo como representante iegal o Sr. Paulo Roberto Esequiel de

Meadonfa, inscrito ho CPF n“ 028.461.424-47 e RG n* 1079756 - SSP/AL vem, rauí

res|>eitosamente, com fulcro no art. 109, 1, alínea a, da Lei 8.666/93, e no item 13 do

Instrumento convocatório, apresentar:

KECUR.SO AUMimSI RA11\ O CÜiNTIL\ iNAlULÍfÃi, AO

pelas ratões de fato e de direito expostas a seguir, requerendo a reconsideração ou,
altemativamente, a reforma da decisão da Ilustre Comissão Permanente de Licitações da

Coordenação Geral de Licitações da Prefeitura de ArapÍraca/AI., com a consequente
habilitação desta Recorrente.

!. DA TF.MPFSTIVTDADE
m

O presente recurso é tempestivo na medida em que  a decisão impugnada foi
pullicâda no Diário Oficial no dia 23/11/2021. Sendo de 05 (cinco) dias úteis

para registrar as razões do recurso, considerâiido-se o fisriado do dia 30/11/2021 instituído

pelo Decreto Municipal 2.677/2020 (art. 1% I, “o”),, tem-se como termo final o día

01/12/2021, quinta-feira, sendo, p« rtanto, tempestivo.

2. DÃS KÃZÔESFÃ rí- JÃk E JURÍBICATÍ PARA~Ã REFORMA B.\
Dhí iSÂO

o prazo
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DUPPLA
CONSTRUÇÕES LTOA

Conforme publicado em Diário Oficial dos Municípios do Estado de Alagoas^

a Comissão Permanente de Licitação (CPL) de Arapiraca proferiu a decisão ora

impugnada, que INABILITOU a Recorrente com base no item 7.1.4.2 do instrumento

convocatório:

5} DüPPLA CONSTRÜCOES LTDA. pelos ^' ímm expostos a
sepiir

i. Wm áesatiigfir pa» io strttitcm 7,1.4 3 do Eciffli mm pe 4
euçfesa «ào apie^«t as Kótas . do'-Batetiiô
PatniiixumL

o citado item editalício que serviu, supostamente, de base para a inabilitaçâo

da Recorrente está assim disposto:

“7.J.42. Balanço paírimonial e demonstrações contábeis do último

exercício social, já exlgíveis e apresentados na forma da lei,

devidamente protocolados e chancelados peia Junta Comercial da

respectiva sede, inclusive com o Termo de Abertura, Termo de

Encerramento e Notas Explicaâvm, que comprovem a boa situação

financeira da empresa, vedada a sua .substituição por balmcetes ou

balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais

quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação

da proposta.''

Como bem sintetiza a mencionada norma do Edital,  a finalidade precípua da

apresentação desses três documentos (“Termo de Atertura”; “Termo de Encerramento”;

“Notas Explicativas”) é justamente a comprovação da “boa situação financeira da
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DUPPLA
CONSTRUÇÕES tTDA

ejBBresa” fmalidade esta tâmbéni perseguida pela norma do art. 31,1, §1”', c/c art. 27^,
da Lei g.666/1993.

Enfatize-se que o art. 31, da Lei 8,666/1993 é literal ao determinar que a

documentação relativa â qualificaçfc econômico-fijianceíra LIMITAR-SE-Á a (I)

balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, desde que

COMPROVEM A BOA SITUAÇÃO FINAISCEIRA DA EMPRESA, além da OI)

cenidão negativa de falência ou concordata e da (III) garantia.

Nesse contexto normativo, ao inabilitar esta Recorrente com base,

êxclusivamente, na ausência de “Notas Explicativas”, a ilustríssima CPL incorre etti

grave ilegalidade, violando o que impõe o art. 31,1, da Lei 8.66&d 993, na medida em

que exige, de maneira injustificada e desproporcional, o cumprimento de um critério nâo

exigido por Lei, ao mesmo tempo em que desconsidera que os fndicw apresentados

juntamente com os Balanços Patrimoniais se prestam a comprovar a boa situação

financeira da empresa.

LLei S.666/93:

“Art. 3í, /I dúmtmmaçã& reUiüva i quuiiflmçãa ecanômico-flmmeira  íimUafse-i a:
/ - halanç» pmtríimniml e éenmmmmçõm cmiábels i& áttím» exerekkt sttehí. Já exigivek e t^r<ssmmd0X
fíafarma da kl, mÈ£Êm£mm..ãbm.JÍfmeie fmmceím da etmrma. vMaéa a sm mèsdtuição jj-or
balancem m balanças pmvisérím, p&émdo ser atuaíi&idns por Inákes ofldals qumdo encerraáébi
mak de 3 (tris) nme$ da data ée apreseitíaçio da pmpasíe;
11 ~ mríidãú mgmiva áe falência ou comorima expedida pelo dàtrihuidõr da sede da pessoaJurídica,
de execução patrimonial, expedida no domicilio da pessoa fkica:
HJ - garantia, nas mesmas modaiidades e erííérí&s previstas no "mpaí" e§ lodo an. S6 desta Lei, limitada
a !% (um por cento) d& valor estimado <á> objeto da contratação. ‘

ou

§r .rnmv^s.
terá aue mmntír caso lhe seja adimlimdn o

ppm.ntbtbms de fmurameiU0_mkrhr, índices áe reniabUldade m lucratMdade. ’ (ff-ifamos)
' .árt 27. Para a habilitação ms licitações exigir-se-á dos imer&ssados, exchtsivameníe, doaimentação

relativo a:

/ - habilitaçãojurídica;
H - qualificação técnica;
!H - qualíflcação eeaaêmleo-finmceira;
fV- regularidadeftsml e trabalhista;
r- cumprimento do disposto no incisoXXXJIi do art. 7o da Comtkuição Federal, (grifamos)
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DUPPLA
CONSTRUÇÕES LTDA

uma situação de desigualdade (art. 3°^, caput, art.. 44, §1^^, da Lei 8.666/1993) entre a

Recorrente — que possui capacidade e qualificação fiaanceira para execute o objeto da

licitação — e as licitantes que foraj;n habilitadas.

A decisão também é desproporeionsL posto que intóequada e desnecessária

às finalidades do critério ediíalício, que poderiam ser âtingidas com simples realteaçio

de diligência pela CPL para que esta Recorrente Juntasse as ̂ otas Explicatwas ou

outro documento auxiliar para a interpretação dos Balancetes, ofendendo o princípio

do julgamento objetivo com base em critérios justificados, conforme determina o capuí

do art. 44’, da Lei 8.666/1993, cominado com o art. 20®, caput e parágrafo único, <k
LINDB.

O próprio TCU já fixou, no Acórdão de n. 12:11/2021-P, o entendimento de

que é um DEVER admitir a juntada posterior de documentos que atestem uma condição

pré-exístente de algum dos licitantes que seja importante para, como seria o caso|dâ

Recorrente se a CPL insistisse em afí.rmar que as Notas Explicativa são essenciais para

demonstrar sua boa situação financeira — afirmação esta que a CPL não fez, justamep
porque a Empresa comprovou sua capacidade e ttoa-situíM^ão financeira:

te

* Lei 8.666/93 “Art. 3“ Â licitação destímse a garantir a obaervância do nrimimo comtít4tcÍ0nai da
a ttdbninhmcao e a promoção do desemohimânto

nacional sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com m princípios bási
dapublicidade, daprobidade administ

da vinculaçâo ao immtmenio eomomtório, do Julgamento objetivo e dos que Um são correlatfs.”
(grifamos)
« Lei 8.666/93; “^rr, 44.§ FÉ vedada a utíMmcat, de aualauer ehtmmtío. critério ou fator sitdh
mÈMm.£SL
licitantes." (grifamos)
’ Lei S.666/93: “Art. 44. No julgamento das propostas, a Comissão levará em consideração

no editai ou convite, os mais não devem contrariar m normas <

da

kãmÊimiíâMÊiA M

mtab^eddos poregaM"
^ LINDB: “Ari. 20. Nm esferas administrativa, controladora e judicial.

Parágrafo único. .4

alternativas.” (grifamos)
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duppla"" ̂
CONSTRUÇÕES LTDA / ' /

Vejarse que, para preservar as finalidades do certame, tais quais a busca |>or

competitividade, pela proposta mais vantajosa, pela melhor execuçfc do objeto quapto

possível, sempre que suponha estar ausente alguro. documento/pré-requlsito editalício, a

CPL deve rea&ar diligências informativas e compleiiientares para esclarecer algum

ponto da documentação dos licitantes, nos termos do ait. 43, §3% da Lei 8,666/93:

§ 3^ Èfacultada á Comissão ou autoridade superior, em qualquer fme

da HcUação, a promoção de dtfigêncm áestimda a esclarecer &M a

complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterio^ de
documento ou informação que deveria eomtar origmariamente da

proposta, (grifamos)

Os tribunais pátrios também entendem que a inabiliíaçâo de licitante que áio

apresentou Notas Explicativas, apesar de haver apresentado todo o restante |da
documentação, afigura-sc como ate illcits, dcsarraxoaâo e desproporctouaP®, dada a

natureza complementar do documento. I

ItJEMESSA IslECESSÂRIA. MANDADO DE SEGirRANÇA COM PEDIDO DE LIMINAR-
INABILITAÇÃO DA IMPETRANTE NO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO RELATIVO í À
CONCORRÉNCÍA N," 002/2017 DO MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES, APÓS RECURSO DE
OUTRA CONCORRENTE CONTRA SUA PRÉVIA HAB1LÍTAÇÂO. ALEGAÇÃO DE QUE NÃO
foram: apresentadas notas explicativas, que seriam COM.PLEMENTARES ,4
DEMONSTRAÇÃO CONTÁBIL EXIGIDA PARA QUÂLIFICAÇÃO ECONÔMICO- FINANCEIRA
fX)S INTERESSADOS NO CERTAME. LIMINAR CONCED:tDA, EM RAZÃO DA AUSÊNCIA DE
EXPRESSA PREVISÃO :DESSA EXIGÊNCIA NO EDITAL DE LICITAÇÃO E PERIGO DE
ADJUDICAÇÃO DO OBJETO DO CERTAME POR OUTRA EMPRESA, NÃO VENCEDORA.
SENTENÇA SUBSEQUENTE CONFIRMANDO A M:EDIDA E CONCEDENDO A SEGURANÇA.
VINCULAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO, CONFORME ART.
41, CAPUT, DA LEI N.“ 8.666/93. 1X101NCIA IIÍCITA, PESARRAZOADA / E
BE§£EOmECroMA.L... DOCUMENTO DE NATUREZA

“  evidenciando .EXCESSO

ítí

Emmm.%n portaniq
HACLSMO POR PARTE DC

KflimáCM;Ei^HpÍÍÍRMCictec|s
CQMPLEMENTACÃO DA INSTRUÇÃO. |>CPiSUNAPAS AO ESCLARECIMENTO OU

llfâ£EMMINIO.MCII,A.IÉIMO JREVISTA NQ § 3% DO ART. 43, DA LEI DE .UCITACÕfeS.

IMO MfTERlALMANfO A CAmULAÇÃODiSSA PREVlSÃaSANADQ EM R^^A
NyESSARÍA. MANirrENÇÃO DA SENTENÇA, NO MAIS, QUANTO ÀS QUESTÕES DE
MÉRITO REEXAMINADAS. SENTENÇA MANTIDA, QUANTO AO MÉRITO, EM REM
NECESSÁRIA, CORRIGINDO-SE, APENAS, MERO ERRO MATERIAL. (TJPR - 4* C.C
0000455-26,2018.8.16.0094 - Iporâ - Rei; Deserabm-gadora Maria Aparecida Blanco de Lima ■# J.
27.09.2018XTJ-PR - REEX: 06004552620188160094 PR 0000455-26.2018.8. (6.0094 (AcOrdioX Relator:
Desembargadora Maria Ápmsáâa Blanco de Liroa. Data de Juígametito; 27/09/2018, 4« Câmara Cível.
Dat>. de Publicaçto; 02/10/2018)

ISA

Av. Or. Antônio Gome de Barms, §25, EdtThe Square Park Office, Sala 326- fone; (82) 3316-5040
CEP: 57.0364X» ‘Jatlúcã - Mâceió - Alagoas - CNRfc 13591329/0X31-16
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DUPPLA
CONSTRUÇÕES ITOA

Por fim, impôe-se ressaltar que a Recorrente é sociedade empresarial de

responsabilidade limitada (LTDA), não estando obrigada por lei a confeccionar as Notas

Explicativas mencionadas pelo Edital, situação que é diferente no caso das Sociedades

Anônimas, reguladas pela Lei 6.404/1976, art. 176, §4®.

Ademais, os documentos juntados pela Recorrente a título de

eômprovaçio de sua boa situação financeira devem ser vistos em todo o seu

conjunto, nio isotodameirte.

Por todo 0 exposto, não assiste razão à decisão impugnada que inabilitou a

Recorrente, uma vez que a mesma atende todos os requisitos de habilitação previstos ao

instrumento convocatório, tendo em verdade uma situação financeira melhor do que

muitas das licitantes habilitadas.

í:

Ex positis, requer-se que V. Sr.“ se digne a:

a) atribuir efeito swpenslvo ao presente recurso até o julgamento do mérito, nos tenpos

do item 13.3 do Edital, e do §2®, art. 109, da Lei E.666/93;

b) reconsiderar a dedslo impugnada, conforme §4^ do art. 109, da Lei 8.666/93,

reconhecendo que a decisão não obedeceu ao princípio da legalidade, da competitividade

e da proposta mais vantojosa para a Adminisíraçio, bem como que os documentos

apresentados pela Recorrente comprovam sua boa situação financeira para a execução

do objeto contratual, principalmente com os Índices apresentados com os Balançosfda

Empresa, ao mesmo tempo em que a CPL não realteou diUgêacias complemeiitaresl

c) remeter o presente recurso à autoridade superior para que esta se digne a Ju%á/-lo

totalmente proeedeate cotn a habUifa^âo da Recorrente, uma vez que as documentaçpes

apresentadas tempestivameute comprovam situaçlo econômico-financetra superior d
1

Av. Dr, Antônio Gomes de Barrou 625, Edf. The Square ferk Office Sala 326 - Fone 182} 3316-5040 i
cm 57.036tK» - Jathks - Maceió - Alagoas - CM?* 13391329/0001-16
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